
1ª Parte: PREÂMBULO 

GOVERNO ·MtJNlCfPAL 

FARIAS BRITO 

EDITAL C:DNVOCATáRID 
Pregão Eletrônica n.D 2022.05.27.1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, sita à Rua Jas.é Alves Pimentel. n.º 87. Centra, Farias Brita - Ceará, par 
intermédia da(a) Pregaeira(a} e Membras da equipe de apoia designadas pela Parfarian.º 030!0222/2022, torna pública, 
para conhecimento dos interessadas, que na dia e hora abaixa indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
na forma ELETRÔNICA. do tipo MENOR PRECO que será regida pelo Decreta ID.024 de 20 de s.etembra de 2018, a Lei 
Federal n.º ID.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal 8.BBB de 21 de junho de 1883, a que 
determina a Lei complementar n°123/2DDB. 147 /20!4 e suas alterações e demais exigências deste Edital. A presente 
licitação será na site https://bllcampras.cam. 

2ª Parte: DAS CLÁUSULAS EUITAL[CIAS 

ta DO UBJETD 
1.1 A presente licitação tem por abjeta a cantrataçãa de empresa para prestação das serviços de locação de 
veículos para atender as necessidades das UnidadesGestaras da Município de Farias Brita/CE, conforme anexas, 
partes integrantes deste edital. 

2.U DO ACESSO AD EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃO. 
2.1. D edital está disponível gratuitamente nas sítios: 
www.fariasbrita.ce.gav.br, www.tce.ce.gov.br /licitacoes e https://bllcompras.cam. 
2.2. D certame será realizado no endereço eletrônico: 
https://bllcampras~cam. 

3.D. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 3lde maio de 2022, às 17h. 
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 1D de junhode 2022, às 8h3Dmin. 
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10 de junho de 2022, às Sh. 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pela sistema será observado o horário de 
Brasília/DF. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou acorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃD 
4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel. n.º 87, Centro - Farias Brito/CE, 
CEP. S3.185-0DD. telefone: (88) 3544-15SS. ~. . .. 

s.a aas RECURSOS DR~AMENTÁRIDS ~ -
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5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à canta das Datações Orçamentárias constantes na quadra abaixa: 

Órgão Unid. Drç. Projeta/ Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recusa 
02 03 20.122.0002.2.014.0000 3.3.80.38.00 1500000000 
02 04 04.122.0002.2.016.0000 3.3.80.38.00 1500000000 
04 01 10.305.0028.2.060.0000 3.3.80.38.00 1600000000 

s.a DA PARTICIPACÃD, Da CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciadas junta ao sistemaBLL (Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil) no site https://hllcampras.cam. 
6.l.I. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônica constante na subitem 2.2. deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acessa no sistema operacional (bllcampras.cam) poderá ser esclarecida através 
de uma empresa associada ou pelo telefone (4U 3US7-46DD. ou ainda através da Bolsa de Licitações da Brasil, pela e
mail: cantataOOhllcampras.arg.br. 
6.2. Poderão participar desta Hc::ítaçãa empresas sob a .denominação de sociedades empresárias (saciedades em nome 
coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de saciedades simples, associações, 
fundações e saciedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não nu Cadastra de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Farias Brita, e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e 
deste edital. 
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documenta Certificado de 
Registro Cadastral, abriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a superyeniência de fato 
impeditivo de sua habilitação. 
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica idônea cuja natureza seja compatível com a abjeta 
licitada. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequena parte e as cooperativas, que 
se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n.º 11.488/2007, cama critério de desempate, preferência de 
contratação, o previsto na Lei Complementar nº 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AUS MERCADOS l DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.S. Tratando-se de microempresas e empresas de pequena parte deverão declarar na SistemaBU (Balsa de Licitações 
e Leilões du Brasil) na site https:/ /hllcarnpras.cam, a exercício da preferênÇia prevista na Lei Complementar nº 
123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.7.L É vedada a participação de pessoa física e jurídica nas seguintes casas: 
S.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição: 
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios catistas e/ou prepostas com procuração; 
6.7.4. Que estejam em estada de insolvência civil. sob processo de falência, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, fusão, cisão. incorporação e liquidação: 
6.7.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração: 
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública. enquanto perdurarem os motivos determinantes desta condição: 
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadra técnico sejam 
funcionários ou empregadas públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; 
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6.7.S. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país: 
6.7.lO. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 

7.D. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E nas DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar. exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil. no 
sítio eletrônico https://bllcampras.cam. os documentos de habilitação exigidos neste Edital. Gom relação à proposta 
inicial. basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do objeta ofertado e seus respectivos preços. 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. não sendo necessário o envio da proposta inicial 
como arquivo digitalizado em anexo. 
7.1.1. Ao inserir a proposta no sistema. o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada da Objeta Ofertada". 
devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto licitado. 
7.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. obtidas junto à Bolsa de Licitações da Brasil (https://bllcampras.cam). 
7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documeHtação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscaloutrabalhista;nostermos do Art. 43, § Iº. da Lei Gomplementar n.º 123/2006. 
7.4. No campo "Informações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 
a) Indicação do lote e especificação do objeto licitado com todos s.eus itens. de acordo com o disposto no ANEXO 1-
TERMO DE REFERÊNGIA deste Edital: 
b) Preço global do lote cotado em algarismos: 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a BD (sessenta) dias; 
7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus ao 
tratamento diferenciado da Lei Gomplementar nº 123. de 2006. ou cooperativa de que trata a artigo 34 da Lei n.º 11.488; 
de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação, par intermédia de funcionalidade 
disponível na sistema eletrônica na site https://bllcampras;cam. 
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações na sistema eletrônico durante a sessão pública da Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquermensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão da parte do própria licitante. 
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação, por eles apre~entados; até a 

. abertura da sessão pública. 
7.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas. o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas. 
7.8. Será vedada a identificação do licitante. 
7.IO. Os documentos que compõem a proposta e .a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o encerramentodoenviadelantes. 
7.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários. trabalhistas. 
tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/prestação de 
serviços. 
7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
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7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital. exclusivamente por meio do Sistema BLL 
(Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrônico https://bllcompras.com, até a data e horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, acarretará na inabilitação/ desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

8.D. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso 
ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e unitários, 
inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 
8.3. D sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas participarão 
da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta. o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo 1 - TERMO DE 
REFERÊNCIA presente nos autos do processo em .epígrafe; entretanto. na fase de lances. o lance final deverá atingir preço 
igual ou inferior ao limite máximo constante na Termo de Referêm.:ia, caso o lote catado seja composta de itens, o preço 
unitária do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, a licitante que catou 
na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-la a umvalor igualou inferior ao limite máxima dareferida no Termo de 
Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com as termas deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, vagas ou que 
apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar a julgamento; que se oponham a qualquer 
dispositivo legal vigente, marmente no que tange aos aspectos trib.utárias: ou que contenha preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, preços unitárias simbólicos, preços irrisórias ou com valar zero e ainda, preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes: ou que contenha identificação da licitante. 
8.5.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários e total dos 
itens superiores aos preços na Anexo 1 (Termo de Referência). 
8.6. O sistema disponibilizará campa própria paratroca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

9.D. DA ETAPA UE LANCES 
SJ O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário prevista na subitem 3.3, quando, então, as licitantes 
poderão encaminhar lances que deverão ser apresentadas exclusivamente por meio da sistema eletrônica. 
81 Para efeito de lances, será considerado ovalar global da late. 
S.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máxima constante no Termo de 
Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitária da item deverá ser também igual ou inferior 
àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo 
a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referida Termo de Referência. 
S.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu última lance registrado na sistema, 
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra licitante. 
S.2.3. Em casa de dais ou mais lances de igual valar. prevalece aquele que lar recebida e registrada em primeira lu~ 
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9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
8.4. No caso de desconexão entre a(a) pregoeira(a) e a sistema na decorrer da etapa competitiva, a sistema poderá 
permanecer acessível à recepção das lances, retornando a(a) pregoeira(a). quando passível, sem prejuízos das atas 
realizadas. 
8.4.1. O.uanda a desconexão da sistema eletrônica para a Pregoeira persistir por um tempo superior a ID (dez) minutas, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatra)l10ras após a comunicação da fato aos 
participantes. na sítio eletrônica utilizado para a divulgação. 
8.4.2. Caberá ao licitante a responsabilidade por qualquer ânus decorrente da perda de negócio diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pela sistema ou da desconexão da parte da próprio licitante. 
8.5. O moda de disputa adotada para este certame será a "Aberto e Fechada", nas termos do Art. 31, inciso li c/c Art. 33, 
da Decreto Federal n.º ID.024/20!8, observada os seguintes termos: 
8.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutas. 
8.5.2. Encerrado a prazo prevista no item acima, o sistema encaminhará a avisa de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrida a período de até ID (dez) minutas. aleatoriamente determinada. a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 
8.5.3. Encerrado a prazo aleatoriamente determinada, conforme item acima (até ID minutos), o sisterna abrirá a 
oportunidade para que a autor da oferta de valor mais<baixa e os autores das ofertas com valores até ID% (dez par 
cento) superiores àquela passam ofertar um lance final e fechada em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até a 
encerramento deste prazo. 
8.5.4. Na ausência de, na mínima. 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 8.5.3, as autores dos melhores 
lances subsequentes. na ordem de classificação, até a máximade 3 (três), poderão ofere.cer um fanceJinal e fechada em 
até 5 (cinco) minutas, que será sigilosa atéu emrnrramento deste prazo. 
8.5.5. Encerrados as prazos estabelecidas nas itens anteriores. o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
8.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificada nas termos das itens 8.5.3 e 8.5.4, haverá a reinício da etapa 
fechada para que os demais licitantes. até a máxima de 3 (três}, na ordem de classificação. passam ofertar um lance final 
e fechado em até 5 {cinco) minutos. que será sigilosa até a encerramento deste prazo. observada. após esta etapa, a 
disposta na item editalícia 8.5.5. 
8.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, 
o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoia. mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. nos termos 
estipulados no item 8.5.6. 
8.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada. se esta for empresa de 
maior porte, assim cama das demais classificadas, para a fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar n. º 123/2006. regulamentada pela Decreto n.º 8538/20!5. 
8.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequena parte que se encontrarem com preço de 
até 5% (cinco par cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada, na casa desta não estar enquadrada cama ME ou EPP. 
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8.8. A melhor c:lassific::ada nos termos do item anterior terá o direito de enc::aminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira c::oloc::ada, no prazo de até 5 (c::inco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
S.S. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento). na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no item anterior. 
S.ID. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.11. A ordem de apresentação das propostas pelos lic::itantes é utilizada como um dos c::ritérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entr.e propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado; 
8.12. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

m.a DD LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGUGlACÃll DAPRDPUSTA 
ID.I. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar. pelo sistema 
eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhorproposta. 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 
ID.2, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
ID.3. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoefro(a) examinará a. proposta classificada em primeiro lugar quanto â 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço emrelaçãa ao máximo estipulado para contratação no edita.1 e seus 
anexos, observado o disposto noparágrafo único do art 7º ena § 8º do art. 28 do Decreto n.º tn.U24l2Dt8 e verificará a 
habilitação do licitante, conforme disposições do edital. 
I0.4. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar llo prazo de 2Jduas} horas, através de e".mail 
(licitacaa!IDfariasbrita.ce.gav.br) a proposta de preços e, se necessário. documentação complementar. devendo a 
proposta estar adequada ao último lance ofertado após a neguciaçãoreferida no item ID.l deste.edital 
I0.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta finaL dentro do prazo acima estabelecido (duas horas). acarretará 
desclassificação. sendo convocado o licitante subsequente. e assim sucessivamente. observada a ordem de classificação. 
ID.4.2. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital. exclusivamente por meia do Sistema BLL 
(Balsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrônico https:/ /bllcampras.t:llm. até a data e horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante 
subsequente. e assim sucessivamente, observada a ordem de dassifü:açãu. 

11.D DA PRDPUSTA DE PRECDS FINAL (PRUPDSTA GDNSULIDADA) 
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original. c::om os preços ajustados ao menor lance, nas termos 
do Anexa li - Proposta de preços deste edital. com todas as falhas rubricadas. devendo a última falha vir assinada pelo 
representante legal do licitante citada na documentação de habilitação, em linguagem clara e concisa. sem emendas. 
rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, e demais informações, 
li.LI. A apresentação da proposta em desacordo com a prevista no item acima, acarretará na desclassificação da mesma. 
11.2. Prazo de validade não inferior a BD (sessenta) dias, contadas a partir da data da sua emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado na edital. 
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11.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à 
entrega do objeto. 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, a 
mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta 
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. as DDGUMENTaS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA: 

12.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF: 
b) Cópia da Inscrição Estadual ouMunicipaL se houver; 
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 
d) Prova de regularidade fiscal jl.lnto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova deregularidade fiscal para com os Tributos e Contribuições federais; 
f) Prova de regularidade fiscal quanto à Dívida Ativa da União; 
g) Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social {INSS) -CND: 
h) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 

12.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado náJunta Comercialda sede do Licitante, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sm:iedades por ações. acompanhadáde documentos de eleição 
de seus administradores; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercia.! da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo. na casa desaciedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício: 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sm:iedade estrangeiraem funcionamento no País. e ato de 
registra ou autorização para funcionamento expedidopela órgão competente, quando a atividade assim o exigir: 
Observação:. Independente do. documento apresentada; o objeto .social da licitante deverá ser compatível com a abjeto 
licitado, ou seja. serviços de "locação de veículos". 

12.1.3. llUALIFIGAÇÃD EGDNâMIGD-FINANGEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis da última exercício social. já exigíveis e apresentadas na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, não sendo aceita sua substituição por quaisquer outros documentos. 



12.1.4. llUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de Registro ou Inscrição junto a Entidade Profissional Competente; 
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características. quantidades e 
prazos com o objeta da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestada(s) fornecido(s) par pessaa(s) 
jurídica(s) de direita pública ou privada; 
b.I) Na casa de atestada emitida par pessoa jurídica de direita privada, este deverá ser apresentada com firma 
devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documenta. de identidade da signatária para 
confrontação da assinatura ou assinada eletronicamente desde que seja comprovada que a assinatura é válida: 
c) Declaração formal de disponibilidade das veículos a serem utilizadas na execução das serviços abjeta da presente 
licitação. conforme previsão contida no Art. 30. § Bº, da Lei nº 8.BBB/83. e suas demais alterações. 

12.1.5. DECLARAÇÕES 
a) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal. empregadas menores de IB (dezoito) 
anos em trabalha noturna, perigosa ou insalubre e menores de IS (dezesseis) anos em qualquer trabalha, salva na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. nos termas do incisoXXXlll. do Art. 7º da Constituição Federal: 
b) Declaração formal de que se compromete a cumprir camtadas as termas da Edital e seus Anexos; 
c) Declaração que a empresa não foi considerada inidânea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de que 
comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivas para a sua participação na presente processa licitatória. 

12.2. Os Documentas que não tiverem prazo de validade dedarada na própria documenta. da mesma forma que não conste 
previsão em legislação específica. deverão ter sido emitidas há. na máxima. SD (noventa) dias. cantados até a data da 
realização da licitaçãaou, se emitidas par prazo indeterminada, conforme legislC1ção dnárgãôexpédidar. 
12.2.L Ficam excluídas da validade de SD(noventa)dias os atestados técnicas e colllpravações de inscrições. 
12.3. Os documErntos que não possuírem campo próprio para anexação no sisterna deverão ser inseridas na campo 
"OUTROS DOCUMENTOS". 

13.D OUTRAS DISPDSIGãES 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno parte ou da 
cooperativa que se enquadre nos termas do art. 34, da lei Federaln.º 11.488/2007, será assegurado a praznde5.foinca) 
dias úteis, contadas da convocação da(a) pregaeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo talpraza ser 
prorrogada par igual período. conforme dispõealei Complementar n.º 123/2DDB. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até a final do prazo estabelecido, implicará na decadência do 
direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeira(a) convocar osJicitantesremanescentes, par 
ardem de classificação. 

14.a DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
14.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecida nas condições 
definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, tomando-se coma parâmetro, para 
tanta, a menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade. 
14.1.1. A disputa será realizada par late. senda as preços registradas em ata. ~ 

~ 
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14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela Administração, sob pena 
de desclassificação, independentemente do valor total do lote. devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores 
constantes no mapa de preços. 
14.1.3. Na fase de lances. o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele Termo de 
Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá 
reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência. 
14.1.4. Se a proposta de menor preço nãn for aceitável ou. ainda. se o licitante desatender às exigências habilitatórias. 
o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente. verificando sua compatibilidade e a hahiJitaçãa da participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente. até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
14.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado na percentual estabelecido no art. 44, § 2º. da Lei Complementar 
n.º 123/2006. no dia e hora designados peJo(a) pregoeira(a), será convocado na ordem de classificação. no "chat de 
mensagem", para ofertar nova lance inferior ao melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco)minutos. utilizar
se do direito de preferência. 

15. DA DESCLASSIFICACÃD DE PROPOSTAS: 
15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegaís, com omissões, ou conflitos com as 
exigências deste edital. 
15.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em epígrafe. após a 
fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO ªªATO CDNVDCATáRm 
IB.I. Os. pedidos de esclarecimentos referentes aoprocessa licitatária deverão ser enviados aa(a)pregoeira(a). até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meia eletrônico. na endereço 
licitacaoOOfariasbrito.ce.gov.br. informando o número deste pregão no sistema do bllcompras.cam e o órgão 
interessado. 
18.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPd. Razão Social e. nome 
da representante que .pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informªçães 
para contato (endereço completo.telefone e e-mail}. 
16.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito. pnr meio de e-mail àqueles que enviaram 
solicitações. no prazo de 2 (dois) dias úteis. 
16.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura daspropustas, qualquer pessoa .poderá impugnar o 
presente edital mediante petição por escrito. por meio eletrônico, através da plataforma no site 
https:/ /bllcompras.com. ou pela e-maiUicitacaoOOfariasbrito.ce.gov.br. 
16.5. Acolhida a petição contra o ato convocatória, a decisão será comunicada aos interessados. 
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem parte. 
vinculando a Administração e as licitantes. 
16.7. llualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu a texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
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IB.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora da prazo legal e/ ou subscritas par representante não 
habilitada legalmente, exceto se tratar de matéria de ardem pública. 
IB.S. A impugnação não possui efeito suspensiva e caberá aa(à) Pregaeira(a) decidir sabre a mesma na prazo de 2 (dais) 
dias úteis, cantada da data de recebimento desta. 
IB.10. Acolhida a impugnação contra a edital. será designada nava data para a realização da certame. exceto se a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. Declarado o vencedor. qualquer licitante poderá manifestar. de forma motivada, a intençãade interpor recurso. em 
campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões par escrito, 
por meio eletrônico, através da plataforma na site https://bllcampras.cam, ou pelo e-mail 
licitacaaOOfariasbrita.ce.gav.br. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo. que começará a cantar a partir da término da prazo do recorrente, senda-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
17.2. Não serão conhecidas as recursos intempestivas e/ou subscritas por representante não habilitada legalmente ou 
não identificada na processa licitatária para responder pela proponente. 
17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanta à intenção de recorrer. nas termas da disposta 
na item 17.1 deste edital. importará na decadência desse direito e a(a}Pregaeira(a) estará autorizada a adjudicar a abjeta 
ao licitante declarada vencedor. 
17.4 O acolhimento de recursa importará na invalidaçãaapenas das atas insuscetíveis de aproveitamento. 
17.5. A decisão em grau de recursa será definitiva, e dela dar'."se-á conhecimento aos licitantes. na endereça eletrônica 
constante na sub item 2.2, deste edital 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMDLOGACÃD 
18.1. A adjudicação dar-se-á pela(a) pregaeira(a) quando não ocorrer interpaSiçãu de recursas. Casa contrária. a 
adjudicação ficará a carga da autoridade competente. 
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá serrealizada depuls da 
adjudicação da abjeta ao vencedor. 
18.3. No casa de interposição de recurso, senda a adjudicação da competência do titular da origem desta licitação, 
decidida o recursa. este homologará o julgamento do(a) pregaeiro(a)e adjudicará o abjeta ao vencedor. 
18.4. O titular da origem desta licitação sereserva ao direita de não homologar ou revagar o presente processa par 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação 
escrita. 
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada; na qual estarãnregistrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 

19. DAS SANCãES ADMINISTRATIVAS 
IS.! O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de moda inidônea. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. garantida a 
direita prévia da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pela prazo de até 
5 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita~ 



perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
18.2 A Contratada ficará. ainda, sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erra 
de execução, execução imperfeita, mora de execução. inadimplementa contratual ou não veracidade das informações 
prestadas. garantida a prévia defesa: 
1 - advertência. sanção de que trata o inciso 1 do art. 87. da Lei n.º 8.866/83, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nalicitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornas ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela 
Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 
indisponibilidade do mesmo. limitada a ID% do mesmo valar: 
b) de 2% (dois por cento) sobre n valor contratual totaJ do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valar contratual total da exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar nas 5 (cinco) dias quese seguirem à data da comunicação 
formal da rejeição; 
Ili - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Farias Brito. par 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois 
do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de <decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base na inciso anterior. 
18.3 Na processo de aplicação de penalidades é assegurada o direito ao contraditória e à ampl~ defesa, garantida nas 
prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nas incisas L li e Ili da item 18.2 supra e IU (dez) dias corridos 
para a sanção prevista no incisa IV do mesmo item. 
IS.4 O valor da multa aplicada .. deverá ser recolhido ao Tesoura Municipal na prazo de fr (cinco) dias a contar da 
notificação nu decisão do recurso. Se ovalar damulta não for pago, ou depositado, seráautomaticamente descontado do 
pagamento a· que a Contratada f izerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa .do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal. com os encargos correspondentes. 
18.5 As sanções previstas nos incisos Ili eJV do item 18.2 supra. poderão ser apliçadas às empresas que, em razão do 
contrato objeto desta licitação: 
1 - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
li - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 
Ili - sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento de quaisquer . 
tributos. .d 

\) 
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IS.S As sanções previstas nos incisos 1. Ili e IV do item IS.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso li do 
mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
18.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 
IS.8 As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantes que; apesar de não vencedoras, venham 
a ser convocadas para celébrarem a Termo de Contrato, de acordo com este edital. e no prazo de 48h comunicarem seu 
desinteresse. 

2D. DA GDNTRATACÃD 
20.1. A adjudicatária terá a prazo de 5 (cinca)dias úteis. cantadas a partir da convocação, para a assinatura da contrato. 
Este prazo poderá ser prorrogada uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda 
assim, se devidamente justificada e aceito. 
20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital.as quais 
deverão ser mantidas pela contratada .durante toda operítlda da c:antratação. 
20.3. lluanda a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a 
assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à ardem de 
classificação, para, depois de comprovados as requisitashE1bilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 
20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste; recebimento e demais condições aplicáveis à contratação estão 
definidas no Anexo V - Minuta do Contrato, parte deste editaL 
20.5 - a prazo de vigE!ncia do futura contrato será de 12 (doze) meses, contada a partir da data .de sua assinatura, 
podenda ser prorrogada em conformidade r:am nArt.fü datei n.º 8.8B8/ISH3. ton\linda às partes contratantes. 

21. DAS DISPllSICãES GERAIS 
21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podenda a autoridade campetenterevpgá-la porrazões 
de interesse público, anulá-la par ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiras, mediante decisão devidamente 
fundamentada, sem quaisquerreclamações ou direitas à indenização aureembalsa. 
21.2. É facultada aa(a) pregoeira(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da processa licítatório; vedada a inclusão posterior de 
documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitação. 
21.3. D descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeira(a) ou a .não atendimento às 
solicitações ensejará DESGLASSIFIGAÇÃll ou INABILITAÇÃO. 
21.4. Toda a documentação fará parte das autos e não será devolvida ao licitante; ainda que se trate de originais. 
21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão as dias de 
vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem sarnente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal de Farias Brita. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e das documentos apresentadas em 
qualquer fase da licitação. 
21.7. O desatendimenta de exigências formais não essenciais não implicará na afastamento do licitante, desde que 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
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21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia 
autenticada por cartório competente. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet. só será aceita após a 
confirmação de sua autenticidade. 
21.S. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico. ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
21.lD. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido protocolo com 
sede na Comissão Permanente de Licitação, via e~lllail institucional licitacall@!fariasbrita.ce.gov.br. ou no próprio chat 
da plataforma da site httos:/ /bllcampras.com "sala virtual" onde estará acontecendo o cértame. 
21.11. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado e/ou 
em andamento. sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel. como forma de garantir a lisura do 
certame. 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente. 
21.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa. 
21.14. A apresentação. por parte dos licitantes,. de UEC:LARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação. aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. e art 37 da Lei Complementar n.º 123/2006. independentemente 
da adoção de providências quanto à responsabilização penal, comJundamento no art. 288 do Código Penal Brasileiro. 
21.15. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante legal das empresas 
ou seu procurador. considerando-se. diante da ausência. de assinatura. desclassificada a proposta ou inabilitada a 
empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada. 
21.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de 
Farias Brito, Estado do Ceará. 

22. aas ANEXOS 
22.1. Constituem anexos deste edital. dele fazendo parte: 
ANEXO L- Terlllo de Referência (Orçamento Básico) 
ANEXO li - Proposta de Preços 
ANEXO Ili - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor 
ANEXO IV- Modelo de Declaração de Cumprimenta da Edital 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Idoneidade 
ANEXO VI- Minuta da Contrata 

Farias Brito/CE. 27 de maio de 2022. 

Tiago de Araújo Leite 
Pregoeiro Oficial 
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TERMO DE REFERENCIA 

1 .. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de locação de veículos para atender as 
necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVAS 
2 .. 1. CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação se faz necessária tendo em vista que o Município não dispõe de frota 
de veículos suficiente sendo que os veículos serão utilizados para a execução de serviços que são 
imprescindíveis para a regular execução das atividades diariamente desempenhadas. 

3. DESCRIÇÃO DO VEÍCULO E ORÇAMENTO BÁSICO: 
3 .. 1. A empresa a ser contratada, deverá executar os serviços conforme descrição na planilha 
abaixo: 

~I Especificação 1 Unid.1 Qtde. 1 U~=io 1 Valor Total 1 

LOTE 01- LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHONETE l 
01 1 LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO, ESPÉCIE CARGA, TIPd 1

1 1 

\
CAMINHONETE, COM MOTORISTA E QUILOMETRAGEM LIVRE~ 1· J 
carroceria aberta, equipado com todos os componentes d~ 1 

\segurança exigidos pelo CONTRAN, abrangendo os serviços d MA 1 12 6 d 
1 abastecimento de combustível

1 
.manutenção mecânica preventiva . , es \ .ooo,o 1 n.ooo,o 

'---~~i~~~-~-;~~~~-v~-~_:_t~~~~·~_en_&:_im~~~-~~~º-'-"--~~~s~rif-~~-~-~~-~-Íd_~_~e_e~-~~,ª~~-ec_ª_~-ta~~~i:_~_e~--~-~-~-~~1~ • .--~j ~~-'-~~-·1'~~~~---JI! 
, de A ricultura e Meio Ambiente. 

1 LOTE 02 - LOCACÃO DE VEICULO CAMINHÃO 

1º1 LOCAÇÃO DE 1 (UM) VEICULO, ESPECIE CARGA, TIPO CAMINHÃ~ 
1 

1 

BASCULANTE, COM MOTORISTA E QUILOMETRAGEM LIVRE,! 

1 capacidade mínima de 8,5 toneladas, equipado com todos o~ l ~ 
1 componentes de segurança exigidos pelo CONTRAN, abrangendo os Mês 12 

l 
144.000,1 1 serviços de abastecimento de combustível, manutenção mecâni~ 12.000,01 

1 

1 

preventiva e corretiva1 troca de óleo lubrificante1 pneus, peças ~ 
acessórios, destinado ao atendimento das necessidades d1 

l 
1 

1 Secretaria Municipal de InfraestíUtura. i 
1 
1 

LOTE 03 - LOCACÃO DE VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS ! 
01 1 LOCAÇÃO DE 1 {UM} VEIOJLO, ESPECIE PASSAGEIRO, TIPd 1 

1 
1 

1 

j MICRO-ÔNIBUS, COM MOTORISTA E QUILOMETRAGEM LIVRE). 

1 1 

1 
1 

1 capacidade mínima de 16 (dezesseis) passageiros (incluindo d 
1 

motorista), ar condicionado, equipado com todos os componente~ 1 
1 i 1 

6.000,0~ Mês j 
1 

1 

1 de segurança exigidos pelo CONTRAN, abrangendo os serviços dd 12 7.2000,0tj 
abastecimento de combustível, manutenção mecânica preventiva ~ 

1 1 

1 

1 

1 

1 corretiva, troca de óleo lubrificante, pneus, peças e acessórios1\ l 1 1 
1 destrnado ao atendrmento das necesstdades dos Agente~ 

1 

1 1 

Comunitários de Endemias do MunicíQio de Farias Brito/CE. ! 1 

1 
1 1 Total:! 288.000lOO i 
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3 .. 2. Conforme ex1genc1a legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de 
mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto iicitado, utiiizando
se como base legal a Instrução Normativa n° 73, de 05 de Agosto de 2020. 
3 .. 3 .. O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta 
e oito mil reais). Foi utilizado como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura 
contratação o menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6° da supracitada 
inc:;tn1r;:in_ •• ·--· _":3 __ _ 

4 .. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS -
4.1. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA diariamente, satisfeitas integralmente as 
necessidades objeto deste Termo de Referência e do futuro contrato; 
4. 2. A contratação estará sujeita à prévia vistoria realizada nos veículos apresentados pela 
CONTRATADA e somente será efetivada se os mesmos atendernm às especificações contidas neste 
Termo de Referência e estiverem em bom estado de conservação e aptos para a execução do 
objeto; 
4.3. Os serviços serão prestados no Município de Farias Brito/CE; 
4.4. Os veículos utilizados para a execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de 
segurança contidos no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, além de comprovação e atualização de 
Licença do DETRAN (CRLV) e Seguro Obrigatório, sendo ainda mantidos, os veículos, em bom 
estado de conservação e perfeito funcionamento e higiene; 
4.5. Os veículos deverão ficar à disposição da Secretaria/Fundo contratante de segunda a sexta
feira, e ocasionalmente em dias não úteis, previamente solicitado à empresa contratada; 
4.6. Os veículos serão utilizados para viagens em toda a extensão territorial do Município (zonas 
urbana e rural), conforme a necessidade; 
4. 7. O veículo constante no Lote 02 será utilizado durante a execução de diversos serviços visando 
à melhoria das estradas vicinais do Município; 
4.8. O veículo constante no Lote 03 será utilizado para o transporte dos Agentes Comunitários de 
Endemias na realização das atividades diárias desempenhadas, bem como para viagens 
intermunicipais; 
4.9. Os motoristas deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para a condução dos 
veículos na categoria exigida no CTB; 
4.10. Os motoristas utilizados na prestação dos serviços caracterizam força de trabalho acessória 
ao contrato de locação de veículos, portanto, em nada deve ser comparado com terceirização de 
serviços de mão de obra, razão pela qual todas as adequações, escalas, horas extras, horário de 
almoço e eventuais revezamentos devem ser previstos e provisionados pela CONTRATADA. 
4.11. Os motoristas não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Farias Brito; 
4.12. Os motoristas deverão, ainda, observar as regras básicas de conduta: 
- Observar a velocidade máxima da via onde está trafegando; 
- Não fumar ao dirigir o veículo; 
- Em hipótese alguma, ingerir bebida alcoólica quando em serviço; 
- Manter atenção redobrada nas proximidades de controles eletrônicos de trânsito, faixas 
pedestres e colégios; 
- Não deixar o veicula desacompanhado ou sem a necessária vigilância; 
- Nunca parar o veículo por solicitação de estranhos; 
- Ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de limpeza e d\ 
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funcionamento; 
- Ter sempre em seu poder sua Carteira Nacional' de Habifitação e o Certificaao de Registro de 
Licenciamento do Veículo atualizado (original ou cópia autenticada). 
4.13. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento das importâncias 
referentes a emplacamento e licenciamento dos veículos, multas, taxas e/ ou despesas com 
guinchos e estadias decorrentes da infração; 

5 .. ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

6 .. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6 .. 1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
convindo às partes contratantes. 

1 .. DO PAGAMENTO 
7 .. 1.. Os pagamentos serao efetuados pela Adm•n~straçã-o, mensaJm-ente, obedecid-as as 
requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e 
certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias. 
7 .2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8 .. 1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

9 .. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9 .. 1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. 

FARIAS BRITO/CE, 25 de maio de 2022. 

Uly Sammy Feitosa de Moraes 
Ordenadora de Despesas do Fundo Geral 

Maria Marcleide do Nas · ento Laet Rafael 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO li 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Farias Brito, Estado da Ceará. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os do 

Decreto nº to.024/20!8 e das Leis nº 10.52012002 e 8.SBS/1883, bem como às cláusulas e condições da 
modalidade Pregão Eletrônico n!l 2022.05~27.1. 

Declaramos ainda que, após a emissão das documentas relativas à habilitaça1lpreliminar, não ocorreu 
fato que nos impeça de participar da mencionada licitação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo 1, caso 
sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Objeto: Cantrataçãu de empresa para prestação dos serviços de !m:ação de veículos para atender as 
necessidades das Unidades Gestoras do.Município deJarias Brito/CE, conforme especificações apresentadas abaixo. 

LOTE 01-lllCAÇÃllOEVEÍCUUlEAMINHDNETE 

l
i ~~~t~t~r~ÃJE~ttiv~~l.G~~~D~;;.c:~b:~~G~q~~p~d~A~~~~!!~·.sc!;~~;!~~!!Ad~ 
segurança e.xigidas pela CONTRAN, abrangendo· os serviçus.>de ahasteeimenta dd , Mês 

1 combustível. rnanutençãn mecânica preventiva e corretiva, tracade.!'.íleo lubrificanteJ 
j pneus. peças e acessórios, destinada aa atendimento das necessidades da Secretari~ 
· Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. . ···. 1 

1 LOCAÇÃO DE 1 {UM) VEÍCULO, ESPÉCIECARHA,JIPH CAMINHÃO BASCULANTE. cnMr 
\MOTORISTA E QUILOMETRAGEM LIVRE, capacidade mínima de 8,5 toneladas, equipad~ . 

1 

com todas. os componentes de segurança exigidos peln GONTRAN. abrangendo o~ M" 

l•'.~.~~E:2'.Ir~~f ª!~:~~~j~~fii~;~!.~"~:~ii?~~~~:;:;;~~~~~~J~;~:::• •1 es 
l tHi::UUlílit:lllll Utlil Ht:L.lJilillUtlUt:il Uti.Llt:L.lt:ltllli:! l'llJlllL.ljitll Ut: lllíl tl.t:.::iu UlUl a. 1 

WTEU3 ..;lOCAÇÃilDE YEÍCUlD MICRU-ONIBUS 

1 

LOCAÇÃO OE 1 (UM)·. VEICULO. ESPEC!E PASSAGEIR.o, TIPO MICRO-ÔNIBUS. uoM, 1 

l M. mo·· ... HISTA E llUILOMETRAGEM uv .. R.,E .•. capac·'.·.d. ··.ª.·.d .. ª .. mi·'·n·.· ím·ª· ·rl·e··. m.·(d···· e. ZB·. s .. ·.s .. ª. is).· pas·s .. ageir···ª. fi .. ! 11· 

Valllr 
lltde. , • Unitário 

12 

Valor lutai 

·.··(···i·.n····c·····l.u.ind. o o motorista). a.r con .. rl·.·i·c .. iª .. ·.na·rl···.·· .. º·.·.···. eq.·u··· ... ·ipad·o·.··. t· .... ª· .. · m.· ··tn····.d·· .. · .. ·.ºs···· .. · .... ···.º· .. s.·•·· ... ·.·e···.º.·.m···. pan···e···.nt.es····.··.··dd. 1 

1 ==~~~~~+~.:,ª~~i~.~;"!"e~~ ~~~!~:~~· ~=~~:~2.~~d"o "~~~:+~,~~+~:"~eA:~7::e~~~~+~~~M~~ Mês \ 12 \ 
1 ~UllWUi:>L!\ft:l,UltlllUlwll\§tllJ illt:L.01111,,Q j-li t:vtaíliVtl p ~Ui l i;;uve1. ti UL.tl Ut:Ult>U !UíJ! HIL.i;jl!l!:':, l ' 
/1meus, peças e acessúrias.destinaduarratendimentudas necessidades das Agente~ / ~·.· .. · .·. 1 

1 Comunitários de Endemias do Municíplu de Farias Brito/l::E . . . ... •· ·· .· .. . . •.. 1 
~~~~~~-+-.__-~r---'-c-~~~--'---+-'~~ 

Tntal:l 

Valar T atai da Proposta: R$ ............................ (. .......................................................... ) 

Proponente: .................................................................................................... . 
Endereça: ...................................................................................................... . 
CNPJ: ............................................. . 
Data da Abertura: ......................................... .. 



Horário de Abertura: ..................................... . 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Data: ..................................................... . 

GOVERN\)··.MtJNIClttAL 

FARIAS .BRITO 

Assinatura do Proponente 

J5 
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ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E üUAUHCA O FORNECEDOR). DECLARA. para os devidos .fins de direito, espeGialmente 
para fins de prova em processo licitatório, Pregão Eletrônico n.9 2022.05.27.1, junto ao Município de Farias 
Brito/CE, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7º da Constituição Federal. 

Pelo que, por ser a expressão davardade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, ........................................... . 

DECLARANTE 

36 



ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NO MINA EUUAUFICA U FORNECEDOR). DECLARA, para as devidosJins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, Pregãa Eletrônica n.º 2022.05.27.1. junto ao Município de Farias 
Brito/CE, que se compromete a cumprir com todos os termos do Edital e seus Anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado ....................... ~ .................... .. 

DECLARANTE 

":! i'~J 
\,_,I i 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NO MINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para as devidas fins de direita, especialmente 
para fins de prova em prm:esso lii::itatório, Pregão Eletrônico n.º 2022.05.27.1, junto ao Munii::ípio de Farias 
Brito/CE, que não foi i::onsiderada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de que 
i::omunii::ará a oi::orrência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo 
lii::itatório. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, ........................................... . 

DECLARANTE 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de Locação de Veículo(s), que entre si fazem as partes: O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, 
Instituição de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 07.585.572/000l-OO, através do(a) ........................................ , 
neste ato representado pelo(a) ........................................ , o(a) Sr{a) ......................................... , inscrito(a) no CPF nº 
........................................ , denominado daqui por diante de CONTRATANTE; e du outro lado a empresa 
............................................................................. , Gom endereço no(a) .................................................................... , devidamente 
insr::rita no CNPJ/CPF sob nº ........................................... e RG sob o nº .......................................... , representada neste ato 
pelo(a) Sr(a). .. ............................................... , insr::rito(a) no CPF sob o nº ... ;; ................................... , denominada de 
CONTRATADA. firmam o presente Contrata, tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônica nº 2022.05.27.1, tudo de ar::urdo com as normas gerais. da Lei nº 8.666/83, e suas alterações 
posteriores, bem como com a Lei nº 10.520/02 - Lei que Regulamenta o Pregão, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DD FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Lir::itação na modalidade Pregão Eletrônico nº 2022;05.27.I, de ar::ordo Gom as normas gerais da Lei 
nº K666/83, e suas alterações posteriores, bem comu cum a Lei nº ID.520/U2 - Lei que Regulamenta n Pregão, 
devidamente homologado pelo(a) ........................................ ,.o(a) Sr.(a) ....................................... .. 

CLÁUSULA SEBUNDA- DDDBJETD 
2.1. Constitui o objeto do presente lnstrumentna contratação de empres~ Ipara pre~tª'~ão. ~as serviços de 
locação de veículos para atender as necessidades das Unidades Bastaraª .da>Mt1niçípia de Fal:'.ias Brita/C.E, 
conforme descrições constantes no Anexo 1 do Edital Gonvoeatório, nos quais a GUNTRATABA sagrou.;se vencedor.a. 
na forma discriminada no quadro abaixo: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DU REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1. O regime de execução adotado é o indireto. 

CLÁUSULA llUART A - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO · MONETÁRIA E DO 
REAJUSTAMENTO 
4.1. O objeto contratual tem o valor mensal de R$ ...................... , totalizando o valor de R$ ............................. .. 
4.2. O pagamento dos serviços será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas as requisições, em 
moeda corrente. conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente 
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do 
CONTRATANTE. em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
4.3. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

39 
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4.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
4.4.1. O valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese 
na qual poderão ser utilizados os Índices IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou índice IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substituir. exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
4.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão. novo índice oficial, para 
reajustamento do preçu do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração da prestação dos serviços, desde que objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeira inicial do contrato, na hipótese dê sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, nos termos do Art. 65 .. Inciso li, alínea"d" da Lei 8.688/83, devendo ser formalizadoatravés de ato 
administrativo. 

CLÁUSULA llUINTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5. t. O prazo de vigência do presente Contrato será até 12 (doze), a contar da data de sua assinatura, podenda ser 
prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei nº 8.BSB/83; e suas alterações posteriores, convindo às partes 
contratantes. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta derei::ursos oriundos do{e)Jesouro Municipal previstos na(s) 
seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 

CLÁUSULA SÉTIMA-DASOBRIGAÇãES DASPARTES 
7.1. Obrigam-se as parte a cumprir fielmente os regramentos discriminados no Contrato e as Normas estabelecidas 
na Lei nº 8.BBB/83. e suas alterações posteriore.s, obrigandu~se ainda a: 

7.2 CONTRATANTE 
7.2.[ Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Termo de Referência, EditaLe este Contrato, br:im oomo zelo na 
prestação dos serviços. 
7.2.2. Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado. 
7.2.3. Exigir a disponibilização dos veículos de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 
7.2.4. Cientificar à CONTRATADA. por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado/prestação 
de serviço, para as providências cabíveis. 
7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente 
designada. 
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7.2.B. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no Contrato, na hipótese da CONTRATADA não cumprir as cláusulas 
estabelecidas. 
7.2.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento contratual. 

7.3. CONTRATADA 
7.3.1. Fica a CONTRATADA na obrigação de manter .. durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.3.2. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a Legislação vigente e pertinente (Código de 
Trânsito Brasileiro), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pelo CONTRATANTE onde estão sendo prestados 
os serviços. 
7.3.3. Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento dos veículos locados, bem coma fornecer 
ao CONTRATANTE a documentação<correspundente atualizada. 
7.3.4. Arcar com as eventuais infrações de trânsito cometidas enquanto o veículo estiver a serviço do 
CONTRATANTE. 
7.3.5. Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento dos serviços. informando~a sempre que se registrem 
ocorrências extraordinárias. 
7.3.B. A CONTRATADA se responsabilizará por todas. as despesas coma abastecimento de .. combustíveL e com 
motorista. enquanto a veículo estiver a serviço do CONTRATANTE. 
7.3.7. A CONTRATADA se responsabilizará par todas as despesas como troca de ólErn lubrificante, manutenção 
mecânica preventiva e corretiva, peças e acessórios, enquanto o veiculo estiver a serviço do CONTRATANTE. 
7.3.8. A CONTRATADA será responsável pela remuneração dos motoristas incluindo todos os· direitos legais, 
conforme Lei vigente. 
7.3.8. Em caso de sinistro. a CONTRATADA é a única responsãvel por tados1Js danos. caus~das à terceiro.s, sejam 
materiais ou pessoais, ainda que não cobertos pelo seguro do veiculo. 
7.3.ID. No caso de avaria, em que a previsão de paralisação das serviços para recuperação seja superior a 24{vinte 
e quatro) horas, fica a CONTRATADA obrigada a colocar outro veículo, em substituição àquele. Para tanta, a 
CONTRATADA deverá fazer imediatamente a notificação ao CONTRATANTE informando o motivo da substituição do 
veículo que deverá passar por inspeção de vistoria junto ao CONTRATANTE. 
7.3.11. Substituir o veículo nas condições previstas no s1.1hitem acima. quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, apartir da recebimento da notificação. 
7.3.12. Prestar.os serviços de substituição sem cobrança de qualquer taxa adicional. 
7.3.13. A CONTRATADA assumirá todas as obrigações sociais. trabalhistas, previdenciárias e securitárias e demais 
exigências das normas internas do CONTRATANTE. 
7.3.14. Caso seja comprovado pelo CONTRATANTE que o serviço executado pela CONTRATADA 
tenha causado algum tipo de prBjuízo a algo ou alguém. a CONTRATADA será responsável por todos os danos (civil e 
criminal). 
7.3.15. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma . ' 
estabelecida na Art. 85. § Iª da Lei nº B.888/83. alterada e consolidada. ( 



CLÁUSULA OITAVA- DAS PROIBIÇÕES 
8.1. É vedado à CONTRATADA transportar pessoas que não sejam autorizadas pelo CONTRATANTE. 
8.2. É vedado ao condutor trafegar com o veículo sem a devida documentação obrigatória atualizada (certificado de 
registro e licenciamento do veículo. seguro obrigatário pago, carteira nacional de habilitação de acordo com as leis 
de trânsito vigentes). 

CLÁUSULA NONA - DO INADIMPLEMENTO 
9.f. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 
descritas no Art. 78, da Lei nº 8.888/83. e suas alterações posteriores, será comunicado pela pa~te prejudicada à 
outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de 
que seja providenciada a regularização no prazo de 05 {cinco) dias úteis. 
9.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contratorsem prejuízo de 
outras sanções, bem como pelo não pagamento da mensalidade. a suspensão da prestação dos serviços pela 
CONTRATADA até a sua normalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE a título de r11µlta pelo não cumprimento do estabelecido nu presente 
Contrato, a importância correspondente ao valor dos serviçus.nãorealizados,salvo se indicar outro veículo que faça 
o transporte, devidamente aceito pelo CONTRATAN"fE, seíldo que o pagamento do mesmo sBrá por i::onta da 
CONTRATADA. 
10.2 .. Atraso injustifil;:ado na execução dos serviços, causando, i::onsequentemente, prejuízo para os benefii::iários, 
multa correspondente à 3% (três por cento), calculada sobre o montante aser<pago mellsalrnenteã CONTRATADA. 
10.3. lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a l0% (dez por cento)., 
calculada sobre o montante a ser pago mensalmente à CONTRATADA. 
10.3.1. Caso ocorra qualquer uma das situações descritasno subitem anterior, o CONTRATANTE fica desobrigado do 
pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA. 
10.4. A CONTRATADA. pela sua inadimplêrn::ia no cumprimento do Contrato. enquanto durar o vfnculo contratual, 
estará sujeito às seguintes sanções: 
10.4.1. advertência; 
10.4.2. suspensão temporária do direito de partii::ipar de licitação; 
10.4.3. impedimento de contratar com a administração; 
10.4.4. declaração de inidoneidade para lii::itar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implii::ará automaticamente em quebra de 
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no Art. 77. da Lei Federal nº 8.888/83, reconhecidos desde já 
os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostos no 
presente Instrumento. 



G>(;)\f'E RNO ·. MUNlCfPAL 

FARIAS BRITO 

11.2. O presente Contrato 8 rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, 
nos casos de: 
11.2.1. Omissão de pagamento pelo CONTRATANTE: 
11.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
11.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de 
antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
11.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato, a parte que se sentir prejudicada 
poderá rsscindi-lo ssm qus se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no 
subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃEICDNTRATUAL 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços ssrão efetuadas mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.t. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - na FDRD 
15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas du presente contraio é a d8 Comarca de Farias 
Brito/CE. 

E. por assim estarem de acorda, assinam d presenteCantrafo as partes e as testemunhas abaixoJirmadas. 

Fartas Brito/CE. ....... ~ ............................... .. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1 ........................................................................................... CPF .......................................... . 
2 ........................................................................................... CPF .......................................... . 




